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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA MARIALVENSE DOS 

FRUTICULTORES – COMAFRUT - CONSOLIDADO aprovado em Assembléia Geral 

Extraordinária realizada em 05 de dezembro de 2022. 

  

CAPÍTULO I 

 

DENOMINAÇÃO - SEDE - FORO - PRAZO DE DURAÇÃO - ÁREA DE  

                                             AÇÃO E ANO SOCIAL 
 Art. 1º - A Cooperativa Marialvense dos Fruticultores – COMAFRUT, 

constituída no dia 11 de junho de 2003, é uma sociedade de natureza civil e de 

responsabilidade limitada, sem fins lucrativos, e rege-se, pelos valores e princípios do 

Cooperativismo, pelas disposições legais e diretrizes de autogestão e por este Estatuto, tendo: 

 

a) Sede administrativa localizada na Avenida Massuo Yoshi, nº 4.098, Lotes n. 3, 4, 5 

e 8 da Quadra nº 2, CEP 86990-000, Município e Foro Jurídico na Comarca de Marialva, 

Estado do Paraná; 

b) Área de ação, para fins de admissão de cooperados, abrangendo todo o Território 

Nacional; 

c) Prazo de duração indeterminado e ano social compreendido no período de 1.º de 

janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

 

CAPÍTULO II 

 

OBJETIVO SOCIAL E ECONÔNICO 

 

Art. 2.º - Comercio Atacadista de frutas, verduras raízes, tubérculos, hortaliças e legumes 

frescos; Comercio Atacadista de leite e laticínios (bebida láctea e iogurtes); Comercio 

atacadista de sucos de frutas; Fabricação de sucos de frutas, (exceto concentrados). 

 

§1° - A Cooperativa tem por objetivo a defesa econômico, social, ambiental e cultural de seus 

cooperados, por meio da ajuda mútua, promovendo a integração e a união de todos em termo 

das necessidades decorrentes do crescimento e desenvolvimento sócio-econômico, 

representando-os ainda perante os poderes públicos- A Cooperativa objetiva-se também, com 

base na colaboração recíproca a que se obrigam seus cooperados, mediante prestação de 

serviços representada na comercialização de seus produtos; no fornecimento de mercadorias 

utilitárias; na assistência agronômica, e na promoção da educação cooperativista, promover:  

I - o estímulo, o desenvolvimento progressivo e a defesa de suas atividades econômicas de 

caráter comum;  

II - a venda em comum da produção agrícola nos mercados locais, nacionais e internacionais; 

 III - a compra em comum de bens de produção: insumos, implementos e máquinas agrícolas, 

ferramentas e outros bens nos mercados locais, nacionais ou internacionais, para fornecimento 

a seus cooperados; 

 IV - o desenvolvimento de atividades de relevância pública e social" 
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§2º - Para consecução dos seus objetivos, a Cooperativa desenvolverá o seguinte programa de 

ação, de acordo com suas condições econômicas, necessidades e interesses dos seus 

cooperados: 

 a) recebimento, padronização, classificação, embalagem, armazenamento, 

beneficiamento e industrialização da produção de origem vegetal e animal, para venda em 

comum, segundo programas operacionais previamente estabelecidos; 

 b) registro de marcas de produtos embalados, industrializados ou beneficiados a serem 

colocados nos mercados nacionais ou internacionais, quando necessário; 

 c) instalação de armazéns cooperativos, para fornecimento a seus cooperados, de 

insumos necessários às atividades agrícolas; 

 d) manutenção de serviços de assistência agronômica, e extensão rural; 

 e) obtenção de empréstimos em bancos oficiais ou privados, nacionais ou estrangeiros 

ou a quaisquer entidades de apoio ao desenvolvimento cooperativo, que concedam 

empréstimos em condições julgadas convenientes para os cooperados; 

 f) prestação de serviços de assistência e orientação aos cooperados mediante 

credenciamento ou convênio com instituições, para fins de elaboração de planos, projetos e 

fiscalização, bem como realização de pesquisas e treinamentos que visem o aprimoramento 

tecnológico das atividades agrícolas; 

 g)  produção e aquisição de mudas selecionadas e sementes fiscalizadas e certificadas; 

 h) promover o aprimoramento técnico-profissional de seus cooperados e de seus 

empregados, mediante convênio com entidades públicas e/ou privadas ou, mesmo, por meio 

de técnicos especializados contratados; 

 i) aquisição e distribuição, entre os cooperados, de gêneros alimentícios, 

medicamentos e artigos de uso pessoal e doméstico, nas melhores condições de qualidade e 

preço; 

 j) promover, com recursos próprios ou convênios, a capacitação cooperativista e 

profissional do quadro social, funcional, técnico, executivo e diretivo da Cooperativa; 

 k) participação em campanhas de expansão do cooperativismo, de fomento da 

agricultura e da racionalização dos meios de produção; 

 l) criação, mediante aprovação da Assembléia Geral e sem ônus para os existentes, de 

outros setores da atividade destinados ao atendimento de seus cooperados; 

 m) prestar outros serviços relacionados com a atividade econômica da Cooperativa. 

 n) agir como substituta processual de seus associados, na forma do artigo 88-A da Lei 

nº 5.764 de 16 de dezembro de 1971. 

  

§3° - A Cooperativa poderá adquirir produtos de não cooperados para venda a terceiros, com 

o objetivo de complementar lotes destinados ao cumprimento de acordos ou contratos ou para 

suprir capacidade ociosa de instalações, bem como poderá fornecer bens e serviços a não 

cooperados, desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais, observadas, em qualquer 

caso, as normas legais e regulamentares que tratam dessa matéria. 

 

Página 2 de 27



ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA MARIALVENSE DOS 

FRUTICULTORES– COMAFRUT 

CNPJ: 05.865.435/0001-12 

NIRE: 41400015548 

MARIALVA-PR 

 

3 

 

§4° - Todos os serviços a serem prestados pela Cooperativa serão autônomos e/ou próprios, 

custeados pelos cooperados na proporção de sua utilização, disciplinados e regulados por 

normas regimentares internas. 

§5° - A cooperativa poderá filiar-se a outras cooperativas congêneres, quando for do interesse 

do quadro social. 

 

§6º - A cooperativa realizará suas atividades sem finalidade lucrativa própria e sem 

discriminação política, religiosa, racial e social. 

 

CAPÍTULO III 

 

COOPERADOS 

 

a) ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

 

Art.3º - Poderá ingressar na cooperativa, salvo se houver impossibilidade técnica de prestação 

de serviços, qualquer pessoa que se dedique a atividade objeto da entidade, por conta própria, 

em imóvel de sua propriedade ou ocupado legalmente através de contrato de parceria 

agrícola/arrendamento ou afins, dentro da área de ação da sociedade, que tenha livre 

disposição de sua pessoa e bens, que concordem com as diretrizes deste estatuto social e não 

pratique outra atividade que possa prejudicar ou colidir com os interesses e objetivos da 

Cooperativa. 

 

§1º - No ato do ingresso, o interessado comprovará a legitimidade de seus direitos sobre o 

imóvel.  

 

§2º - O número de cooperados não terá limite quanto ao máximo, mas não poderá, em 

hipótese alguma, ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas. 

 

§3º - Excepcionalmente poderão associar-se à Cooperativa, pessoas jurídicas de objetivos 

iguais aos das pessoas físicas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste capítulo. 

 

Art. 4º - Para associar-se, o interessado preencherá a proposta de admissão, com a assinatura 

dele, bem como a declaração de que optou livremente por associar-se. 

 

§1º - Aprovada pelo Conselho de Administração a sua proposta, o candidato subscreverá as 

quotas - partes do capital nos termos e condições previstos neste Estatuto Social e juntamente 

com o Diretor Presidente, e de mais duas testemunhas assinará a Ficha de Matrícula. 

 

§2º - A subscrição das quotas-partes do Capital Social e a assinatura no Livro ou Ficha de 

Matrícula complementam a sua admissão na cooperativa. 
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§3º - Poderá fazer parte do quadro de cooperados, mediante análise do Conselho 

Administrativo, pessoas jurídicas que tenham os mesmos objetivos sociais ou correlatas 

atividades econômicas dos associados pessoas físicas. 

 

 

§4º- O interessado deverá freqüentar com aproveitamento, um curso básico de 

cooperativismo, que será ministrado pela cooperativa ou outra entidade; 

 

§5º - Concluído o curso, o Conselho de Administração analisará a proposta de admissão e, se 

for o caso, a deferirá, devendo então o interessado subscrever quotas-partes do capital, nos 

termos deste estatuto, e assinar o livro de matrícula. 

 

Art. 5º -Cumprindo o que dispõe o artigo anterior, o cooperado adquire todos os direitos e 

assume os deveres e obrigações decorrentes de Lei, deste Estatuto Social e das deliberações 

tomadas pela Cooperativa. 

 

Parágrafo Único - Fica impedido de votar e ser votado nas Assembléias Gerais o cooperado 

que: 

a) tenha sido admitido depois de convocada a Assembléia Geral; 

b) seja ou se tenha tornado empregado da Cooperativa até a Assembléia Geral que 

aprovar as contas do exercício social em que tenha deixado suas funções.               

 

Art. 6º - São direitos do cooperado: 

 a) tomar parte nas Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela 

forem tratados; 

 b) propor ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal ou às Assembléias 

Gerais medidas de interesse da cooperativa; 

 c) votar e ser votado para os cargos do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, 

salvo se tiver estabelecido relação empregatícia com a Cooperativa, caso em que só 

readquirirá tais direitos após aprovação pela Assembléia Geral, das contas do exercício em 

que tenha deixado o emprego; 

 d) demitir-se da Sociedade quando lhe convier, observando o disposto no parágrafo 

único art.8º deste Estatuto Social; 

 e) beneficiar-se das operações e serviços objeto da Cooperativa, de acordo com este 

Estatuto e as regras estabelecidas pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Administrativo; 

 f) solicitar por escrito informações sobre as atividades da cooperativa e, a partir da 

data de publicação do edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária, consultar os 

livros e peças do Balanço Geral, que devem estar à disposição do cooperante na sede da 

cooperativa. 

 

§1º - A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral, as propostas dos cooperados, 

referidas em “b” deste artigo, deverão ser apresentadas ao Conselho de Administração com a 

antecedência mínima de um mês e constar do respectivo edital de convocação. 
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§2º - As propostas subscritas por, pelo menos, 1/5 dos cooperados, serão obrigatoriamente 

levadas pelo Conselho de Administração à Assembléia Geral e, não o sendo, poderão ser 

apresentadas diretamente pelos cooperados proponentes. 

 
§3º– O cooperado que aceitar e estabelecer relação empregatícia com a cooperativa perde o 

direito de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em que deixou o 

emprego.   

 

Art. 7º - O cooperado tem o dever e a obrigação de: 

 a)subscrever e integralizar as quotas - partes do capital nos termos deste Estatuto 

Social, contribuir com taxas de serviços e encargos operacionais que forem estabelecidos e 

cumprir os compromissos decorrentes de sua admissão; 

 b) cumprir com as disposições da lei do Estatuto Social, respeitar as resoluções 

regularmente tomadas pelo Conselho de Administração, e as deliberações das Assembléias 

Gerais; 

 c) satisfazer pontualmente seus compromissos para com a Cooperativa dentre os quais, 

o de participar ativamente da sua vida societária e empresarial; 

 d) concorrer com o que lhe couber na conformidade das disposições deste Estatuto 

Social, para a cobertura das despesas gerais da sociedade, se o Fundo de Reserva não for 

suficiente para cobri-las; 

 e) prestar à Cooperativa esclarecimentos relacionados com as atividades que lhe 

facultarem associar-se; 

 f) realizar com a cooperativa as operações econômicas que constituam sua finalidade; 

 g) Freqüentar, com aproveitamento um curso básico de cooperativismo que será 

ministrado pela Cooperativa ou outra entidade; 

 h)  Zelar pelo patrimônio material e moral da Cooperativa. 

 i) Levar ao conhecimento dos Conselhos de Administração e Fiscal a existência de 

qualquer irregularidade que atente contra a Lei do Estatuto. 
 

Art.8º - O Cooperado responde subsidiariamente pelos compromissos da Cooperativa até o 

valor do capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe couber. 

 

Parágrafo Único – A responsabilidade do cooperado como tal, pelos compromissos da 

sociedade face à terceiros, perdura para os demitidos, até que sejam aprovadas as contas do 

exercício em que se deu o desligamento, mas só poderá ser invocada depois de judicialmente 

exigida da Cooperativa. 

 

Art. 9º - As obrigações do cooperado falecido, contraídas com a cooperativa e as oriundas de 

sua responsabilidade como cooperado, face à terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, 
porém, após um ano do dia da abertura da sucessão. 
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Parágrafo Único – Os herdeiros do cooperado falecido tem direito ao capital integralizado e 

demais créditos pertencentes ao “de cujos”, assegurando-lhes o direito de ingresso na 

Cooperativa. 

 

 

Art. 10º - Ao cooperado é expressamente proibida a aquisição de mercadorias a prazo, 

produtos e serviços além do valor de sua produção, ou outro critério a ser adotado pela 

administração. 

 

Parágrafo Único – Caso isso ocorra, incidirão sobre o saldo devedor, as taxas de juros e de 

serviços constantes ao Regimento Interno.  

 

Art. 11º - O representante da pessoa jurídica associada não será votado para quaisquer cargos 

sociais. 

 

Art. 12º - A Cooperativa assegura a igualdade de direitos dos cooperados.   

 

 

 b)  DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO. 

 

 

Art. 13º - A demissão de cooperado, que não poderá ser negada, dar-se-á unicamente a seu 

pedido, e será requerida ao Presidente sendo por este levada ao Conselho de Administração  

 

em sua primeira reunião e averbada no Livro de Matrícula, mediante termo assinado pelo 

Presidente. 

 

Art. 14º - A eliminação do cooperado que será aplicada em virtude de infração da lei ou deste 

Estatuto Social, será feita por decisão do Conselho de Administração, depois de ser o infrator 

notificado por escrito; os motivos que a determinaram deverão constar de termo lavrado no 

Livro de Matrícula e assinado pelo Presidente da Cooperativa. 

 

§1º - Além de outros motivos de direito o Conselho de Administração poderá eliminar o 

cooperado que: 

 a) vier a exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Cooperativa ou que 

colida com seus objetivos; 

 b) houver praticado ato desonroso no conceito da sociedade; 

 c) houver levado a Cooperativa a prática de atos judiciais para obter o cumprimento de 

obrigações por ele contraídas; 

 d) depois de notificado, voltar a infringir disposição da lei deste Estatuto Social, das 

resoluções ou deliberações da Cooperativa; 

 e) deixar de entregar sua produção à Cooperativa desviando-se para o comércio e 

intermediário. 
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 f) Deixar de operar com a Cooperativa sem motivo justificável, por um período maior 

que 03 (três) anos; 

  

§2º - Cópia autenticada da decisão será remetida ao interessado por processo que comprove as 

datas de remessa do recebimento. 

 

§3º - O atingido poderá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da 

notificação, interpor recurso que terá efeito suspensivo, até a primeira Assembléia Geral.  

 

§4º - Considerar-se-á definitiva a eliminação, se vencido o prazo estabelecido no parágrafo 

anterior, o cooperado não houver recorrido para a Assembléia Geral. 

 

Art.l5º - A exclusão do cooperado será feita:      

 I – Por dissolução da pessoa jurídica; 

 II – Por morte de pessoa física; 

 III – Por incapacidade civil não suprida; 

 IV – Por deixar de atender os requisitos estatutários de ingresso ou permanência na 

Cooperativa. 

 

Parágrafo Único - A exclusão do cooperado com fundamento nas disposições do inciso 

quarto, deste artigo, será feita por decisão do Conselho de Administração, aplicando-se ao 

caso o disposto no artigo 14º “in fine” combinado com seus parágrafos 2º e 3º deste Estatuto 

Social.  

 

Art.16º - Em qualquer caso, como nos de demissão, eliminação ou exclusão, o cooperado terá 

direito à restituição do capital que integralizou, acrescido dos respectivos juros e das sobras 

que lhe tiverem sido registradas, não lhe cabendo nenhum outro direito. 

 

§1º - A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois de aprovado, 

pela Assembléia Geral, o Balanço do exercício em que o cooperado se tenha desligado da 

Cooperativa. 

 

§2º - A administração da Cooperativa poderá determinar, que a restituição desse capital e 

juros sejam feitos em até 10 (dez) parcelas mensais, semestrais ou anuais, a partir do exercício 

financeiro que se seguir ao em que se deu o desligamento, dentro do prazo estipulado pela 

administração. 

 

§3º - No caso de morte do cooperado, a restituição do capital de que trata este artigo, será 

efetuado aos herdeiros legais em até 6(seis) parcelas, mediante apresentação do respectivo 

formal de partilha ou alvará judicial. 

 

§4º - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de cooperados em número tal que as 

restituições das importâncias correspondentes referidas neste artigo possam ameaçar a 
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estabilidade econômico-financeira da Cooperativa, esta poderá restituí-las mediante critérios 

que resguardem sua continuidade. 

 

§5º - Os deveres do cooperado perduram para os demitidos, eliminados ou excluídos, até que 

sejam aprovadas pela Assembléia Geral as contas do exercício que deixou de fazer parte da 

sociedade. 

 

§6º - No caso de readmissão do cooperado, este integralizará a vista o valor recebido por 

ocasião de seu desligamento, atualizado monetariamente. 

 

§7º- Os atos de demissão, eliminação, ou exclusão acarretam o vencimento e pronta 

exigibilidade das dívidas do cooperante na cooperativa, sobre cuja liquidação caberá ao 

Conselho de Administração decidir. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL 

 

Art. 17º - O Conselho de Administração da Cooperativa definirá, através do Regimento 

Interno, aprovado em Assembléia Geral, a forma de organização do seu quadro social. 

 

Art. 18º - Os representantes do quadro social junto à administração da Cooperativa terão, 

entre outras, as seguintes funções: 

 a) servir como elo de ligação entre a administração e o quadro social; 

 b) explicar aos cooperados o funcionamento da Cooperativa; 

 c) esclarecer aos cooperados sobre seus deveres e direitos junto à Cooperativa. 

 

 

CAPÍTULO V 

 

CAPITAL SOCIAL 

 

Art. 19º - O capital da Cooperativa, representado por quotas - partes, não terá limite quanto 

ao máximo, variará conforme o número de quotas - partes subscritas, mas não poderá ser 

inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

 

§1º O capital é subdividido em quotas - partes no valor unitário igual a R$ 1,00(um) real. 

 

§2º - A quota-parte é indivisível, intransferível a não cooperados, não poderá ser negociada de 

nenhum modo, nem dada em garantia; todo seu movimento: subscrição, realização, 

transferência ou restituição será sempre escriturada no Livro de Matrícula. 

 

§3º - As quotas - partes, depois de integralizadas, poderão ser transferidas entre os 

cooperados, mediante autorização do Conselho de Administração e o pagamento da taxa de 
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5% (cinco por cento) sobre o seu valor, respeitando o máximo de 1/3 (um terço) do Capital 

Social. 

 

§4º - A transferência de quotas - partes, total ou parcial, será escriturada no Livro de 

Matrícula, mediante termo que conterá as assinaturas do cedente, do cessionário e do 

Presidente da Cooperativa. 

 

§5º - O cooperado poderá pagar as quotas - partes do Capital Social à vista, ou em até 02 

(duas) prestações mensais. 

 

§6º - Para efeito de integralização de quotas - partes para o aumento do Capital Social, poderá 

a Cooperativa receber bens, avaliados previamente e após homologação em Assembléia 

Geral. 

 

§7º - É vedado à Cooperativa distribuir qualquer espécie de benefício às quotas - partes do 

capital ou estabelecer outras vantagens ou privilégios financeiros ou não em favor de 

quaisquer cooperado ou de terceiros, excetuando os juros de até o máximo de 12% (doze por 

cento) ao ano, que serão contados sobre a parte integralizada. 

 

Art.20º- Ao ser admitido, o cooperado deverá subscrever no mínimo de 100 (cem)quotas -

partes do Capital Social de valor igual ao estabelecido no §1º do artigo 19º deste Estatuto 

Social. 

 

§1º - A Cooperativa reterá ate 0,50% (meio por cento) do valor bruto da produção dos 

cooperados, comercializada pela Cooperativa, que terá por fim o aumento do seu Capital 

Social. 

 

§2º - O Conselho de Administração reajustará, sempre que necessário a taxa de percentual a 

que se refere o parágrafo anterior, submetendo à aprovação pela Assembléia Geral. 

 

 

CAPÍTULO VI 

 

ASSEMBLÉIA GERAL 

 

a)   DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 21º- A Assembléia Geral dos cooperados, Ordinária e ou Extraordinária, é o órgão 

supremo da Cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão de interesse da 

sociedade.Suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

 

Art. 22º - A Assembléia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo Presidente, 

podendo eventualmente, se ocorrerem motivos graves e ou urgentes, ser convocada: 

a) pelo Conselho Fiscal; 
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b) por 1/5 (um quinto) dos cooperados em pleno gozo de seus direitos sociais, desde que feita 

a solicitação ao Presidente e este não atenda dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

Parágrafo Único – Não poderá participar da Assembléia Geral o cooperado que tenha sido 

admitido após a sua convocação, ou infringir qualquer disposição do Artigo7° deste Estatuto. 

 

Art. 23º- Em quaisquer das hipóteses referidas no artigo anterior, as Assembléias Gerais serão 

convocadas com antecedência mínima de 10(dez) dias com intervalo de 01(uma) hora para a 

segunda convocação e mais 01(uma) hora para a terceira convocação. 

 

Parágrafo Único – As três convocações poderão ser feitas em único edital desde que dele 

constem expressamente, os prazos para cada uma delas. 

 

Art. 24 º -O quórum para instalação da Assembléia Geral é o seguinte: 

 a) 2/3 (dois terços) do número de cooperados em condições de votar, em primeira 

convocação; 

 b) metade mais um dos cooperados, em segunda convocação; 

 c) mínimo de 10 (dez) cooperados, em terceira convocação. 

 

§1º - Para efeito de verificação do quórum de que trata este artigo, o número de cooperados 

presentes, em cada convocação, será contado por suas assinaturas, seguidas do respectivo 

número de matrícula, apostas no Livro de Presença. 

 

§2º - Constatada a existência de quórum no horário estabelecido no edital de convocação, o 

Presidente instalará a Assembléia e, tendo encerrado o Livro de Presença, mediante termo que 

contenha a declaração do número de cooperados presentes, da hora do encerramento e da 

convocação correspondente, fará transcrever estes dados para a respectiva ata. 

 

Art. 25º - Não havendo “quorum” para instalações da Assembléia Geral convocada nos 

termos do artigo anterior será feita nova convocação com antecedência mínima de 10 (dez) 

dias. 

 

Parágrafo Único – Se ainda não houver “quórum” para sua instalação será admitida a 

intenção de dissolver a Sociedade, fato que deverá ser comunicado aos órgãos de controle do 

cooperativismo. 

 

Art. 26º - Dos editais de convocações das Assembléias Gerais, deverão constar: 

 Item 01 - a denominação da Cooperativa e o número do Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas – CNPJ, seguida da expressão, “Convocação da Assembléia Geral” Ordinária ou 

Extraordinária, conforme o caso; 

 Item 02 - o dia e a hora da reunião em cada convocação, assim como o endereço do 

local de sua realização, o qual salvo motivo justificado, será sempre o da sede Social; 
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 Item 03 - a seqüência ordinal das convocações; 

 Item 04 - a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificações; 

 Item 05 - o número de cooperados existentes, na data de sua expedição, para efeito de 

cálculo de “quórum” de instalação; 

 Item 06 -data e assinatura do responsável pela convocação. 

 

§1º - No caso de a convocação ser feita por cooperado, o Edital será assinado no mínimo 

pelos 4 (quatro) primeiros signatários do documento que a solicitou. 

 

§2º - Os editais de convocação, serão afixados em locais visíveis das principais dependências 

da Cooperativa, mais comumente freqüentados pelos cooperados, publicados em jornal de 

circulação local ou regional ou através de outros meios digitais de comunicação. 

 

Art. 27º - É da competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, a 

destituição dos membros do Conselho de Administração e/ou do Conselho Fiscal. 

 

Parágrafo Único – Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade da 

administração e fiscalização da entidade, poderá a Assembléia Geral designar 

Administradores e Conselheiros provisórios, até a posse dos novos, cuja eleição se realizará 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias e completarão os mandatos vagos.  

 

Art. 28º - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Diretor Presidente, 

auxiliado pelo Secretário da Cooperativa, sendo por aquele, convidados a participar da mesa e 

demais Diretores e conselheiros presentes. 

 

§1º - Na ausência do Secretário e de seu substituto o Presidente convidará outro cooperado 

para secretariar e lavrar a respectiva ata; 

 

§2º - Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo Presidente, os trabalhos serão 

dirigidos por um cooperado escolhido na ocasião, e secretariado por outro, convidado por 

aquele, compondo a mesa de trabalho os principais interessados na sua convocação. 

 

Art. 29º - Os ocupantes de cargos sociais, como quaisquer outros cooperados, não poderão 

votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram de maneira direta ou indireta, entre os 

quais os de prestação de contas, mas não ficarão privados de tomar parte nos respectivos 

debates. 

 

Art. 30º - Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos os balanços das contas, o 

Presidente da Cooperativa, logo após a leitura do Relatório do Conselho de Administração, 

das peças contábeis e do parecer do Conselho Fiscal, solicitará ao plenário que indique um 

cooperado para coordenar os debates e votação da matéria. 
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§1º - Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e demais Conselheiros de 

Administração e Fiscal, deixarão a mesa, permanecendo no recinto, à disposição da 

Assembléia Geral, para os esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

 

§2º - O coordenador indicado escolherá entre os Cooperados, um secretário “ad hoc”, para 

auxiliá-lo na redação das decisões a serem incluídas na ata pelo Secretário da Assembléia 

Geral. 

 

Art. 31º - As deliberações das Assembléias Gerais somente poderão versar sobre os assuntos 

constantes no Edital de Convocação e os que deles tiverem direta ou indireta relação. 

 

§1º - Os assuntos que não constarem expressamente do edital de convocação e os que não 

satisfizerem as limitações deste artigo, somente poderão ser discutidos após esgotada a Ordem 

do Dia, sendo que sua votação, se a matéria for considerada objeto de decisão, será 

obrigatoriamente assunto para a nova Assembléia Geral. 

 

§2º - Para a votação de qualquer assunto na Assembléia deve-se averiguar os votos a favor, 

depois os votos contra e por fim as abstenções. Caso o número de abstenções seja superior a 

50% dos presentes, o assunto deve ser melhor esclarecido antes de submetê-lo à nova votação 

ou ser retirado da pauta, quando não é do interesse do quadro social. 

 

§3º - Em regra, a votação será por aclamação, mas a Assembléia poderá optar pelo voto 

secreto, atendo-se então as normas usuais; 

 

§4º - Caso o voto seja a descoberto, deve-se averiguar os votos a favor, os votos contra e as 

abstenções; 

 

Art. 32º- O que ocorrer na Assembléia deverá constar de Ata circunstanciada, lavrada em 

livro próprio, lida, aprovada e assinada no final dos trabalhos pelos Diretores e Conselheiros 

Fiscais presente, por uma comissão de 05(cinco) cooperados designados pela Assembléia 

Geral; 

 

§1º - As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votos dos 

cooperados presentes, com direito a votar, tendo cada cooperado direito a 01 (um) voto, 

qualquer que seja o número de suas quotas - partes, não sendo permitida a representação por 

meio de mandatários, de conformidade com a lei n.º 6.981 de 30/03/l982. 

 

Art. 33º - Prescreve em 04(quatro) anos a ação para anular as deliberações da Assembléia 

Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação ou tomadas com violação da Lei ou deste 

Estatuto Social, contado o prazo da data em que a Assembléia tiver sido realizada. 

 

b)  ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
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Art. 34º - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez por ano, 

no decorrer do 1º trimestre após o término do exercício social, deliberará sobre os seguintes 

assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia. 

 

I – Prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do parecer do Conselho 

Fiscal, compreendendo: 

 a) Relatório da Gestão; 

 b) Balanço Geral; 

  

c) Demonstrativo das sobras apuradas ou perdas decorrentes da insuficiência das 

contribuições para cobertura das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal; 

 d) Plano de atividade da Cooperativa para o exercício seguinte. 

 

II – Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das 

contribuições para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso, as 

parcelas para os fundos obrigatórios; 

 

III – Eleição e posse dos componentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal e 

de outros conselhos, quando for o caso; 

 

IV – Fixação dos honorários, gratificações e da Cédula de Presença para os componentes do 

Conselho de Administração e Conselho Fiscal; 

 

V – Quaisquer assunto de interesse social, excluído os enumerados no Art.37º deste Estatuto 

Social. 

 

§1º - Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão participar da 

votação das matérias referidas nos itens I e IV deste artigo. 

 

§2º - A aprovação do relatório, balanço e contas dos órgãos de administração não desonera os 

seus componentes da responsabilidade por erro, dolo, fraude ou simulação, bem como por 

infração da Lei e deste Estatuto Social. 

 

§3º -Conforme disposição do inciso IV deste artigo, tem direito de receber honorários em forma de 

Pró-labore o Diretor Presidente ou outro membro da Diretoria Executiva, desde que prestem 

expediente a cooperativa,cabendo também remuneração através da Cédula de Presença, aos demais 
membros do Conselho Administração e aos membros titulares do Conselho Fiscal,cujo pagamento 

realizar-se-á mediante participação comprobatória,nas reuniões obrigatórias dos seus respectivos 

Conselhos, limitado no mês a apenas uma Cédula de Presença para cada membro. 
 

c) PROCESSO ELEITORAL 

 

Art. 35º - Tendo em vista a formação de chapas de candidatos aos cargos eletivos da 

Cooperativa, o Presidente com antecedência de, no mínimo 30 (trinta) dias da realização da 

Assembléia Geral Ordinária, afixará avisos nas principais dependências da sociedade e 
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enviará circular aos cooperados, nos quais indicará o número deles com direito a voto, 

transcrevendo o texto deste artigo. 

 

§1º - Na sede social ou dependência da Cooperativa será reservada pelo menos, uma sala para 

reuniões daqueles que queiram discutir a formação de chapas de candidatos, estabelecendo o 

Presidente, com absoluta igualdade, horários diferentes para os diversos grupos de 

cooperados. 

 

 

§2º - Não concorrerão as eleições as chapas cujos concorrentes não manifestarem, por escrito, 

sua anuência até a data de seu registro. 

 

§3º - As chapas, que só poderão ser completas, conterão os nomes dos candidatos e cargos 

que disputarão. 

 

§4º - Nenhum candidato poderá aceitar a indicação de seu nome para a disputa de mais de um 

cargo, nem participar de mais de uma chapa. 

 

§5º - Será recusado o registro de chapa que contenha um ou mais nomes de candidatos já 

registrados. 

 

§6º - Se os componentes da Administração e Conselho Fiscal pleitearem reeleição, não 

poderão concorrer pela mesma chapa, por ser obrigatória a renovação de 1/3 (um terço) dos 

membros do primeiro e 2/3 (dois terços) do segundo. 

 

§7º - As chapas, contendo os nomes que concorrerão aos cargos do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal, deverão ser inscritas na secretaria da Cooperativa e vista 

das pelo Presidente com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedência da Assembléia Geral em 

que será procedida a eleição. 

 

§8º - Encerrado o prazo para registro de candidaturas, o Presidente convocará os candidatos 

para uma reunião na qual se procederá ao sorteio das chapas para efeito da ordem de votação 

ou de sua colocação nas cédulas de votação, que serão feitas imediatamente. 

 

§9º - Até o momento da instalação da Assembléia, se houver morte ou desistência por escrito 

de um candidato, poderá ser indicado substituto, desde que o pedido seja assinado pelos 

outros componentes da chapa, acompanhado de anuência escrita do substituto. 

 

§10º - De acordo com o número de cooperados presentes na Assembléia, se voto por escrito, o 

Presidente instalará uma ou mais cabines, nas quais o eleitor irá assinalar a chapa de sua 

preferência antes de colocar o voto na urna. 

 

§11º - Ao entregar a cédula de votação ao cooperado, o Presidente nela colocará sua rubrica. 

§12º - A apuração dos votos será feita por uma comissão indicada pela Assembléia, na qual                                                                                                                                                                         
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não poderão fazer parte os candidatos e seus parentes até o segundo grau por consangüinidade 

ou afinidade. 

 

§13º - Serão considerados eleitos os integrantes da chapa que obtiver maior número de votos; 

no caso de empate, haverá segundo escrutínio/contagem e, verificando-se igual ocorrência, a 

escolha se fará pelo menor número de matrícula na Cooperativa.  

 

 

 

§14º - Os membros eleitos serão empossados em seus respectivos cargos pelo Presidente após 

encerrada a ordem do dia. 

 

d) ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

 

Art. 36º - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário, podendo 

deliberar sobre qualquer assunto de interesse da cooperativa, desde que mencionado no Edital 

de Convocação. 

 

Art. 37º - É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os 

seguintes assuntos: 

 a) Reforma do Estatuto; 

 b) Mudança de objeto da sociedade; 

 c) Fusão, incorporação ou desmembramento; 

 d) Dissolução voluntária e nomeação de liquidantes; 

 e) Deliberação sobre as contas de liquidantes. 

 

Parágrafo Único – São necessários, os votos de 2/3 (dois terços) dos cooperados presentes, 

para tornar válidas as deliberações de que trata este artigo. 

 

Art. 38° - A simples reforma do Estatuto não importa em mudança do objeto da Cooperativa 

que, quando motivo de deliberação, deve figurar taxativamente na convocação. 

 

CAPÍTULO VII 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Art.39°- São órgãos de administração da cooperativa; 

 I – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 II – CONSELHO FISCAL 

 

a) CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 40º - O Conselho de Administração é o órgão superior na hierarquia administrativa, 

sendo de sua competência privativa e exclusiva a responsabilidade pela decisão sobre todo e 

qualquer assunto de ordem econômica ou social, de interesse da cooperativa ou de seus 

cooperados, nos termos da lei, deste estatuto e de recomendações da Assembléia Geral. 

 

Art. 41° - A Cooperativa será administrada por um Conselho de Administração constituído de 

6 (seis) membros, todos cooperados, em pleno gozo de seus direitos, eleitos pela Assembléia  

 

 

 

Geral, para um mandato de 04(quatro) anos, sendo obrigatório ao término de cada mandato, a 

renovação de 1/3 (um terço) dos seus ocupantes, inclusive dos membros do executivo. 

 

§1º - Os membros do Conselho de Administração cujo período de mandato se inicia com sua 

posse no órgão de administração, designará entre si,03 (três) membros para compor a  

 

Diretoria Executiva, nas funções de:Diretor Presidente,Diretor Vice-Presidente e Diretor 

Secretário, cabendo aos outros03 (três) membros exercer a função de Conselheiro Vogal, 

cujas atribuições entre outras, se definem neste Estatuto Social. 

 

§2º - O Conselho de Administração eleito, ao tomar posse deverá ser solidário com o 

Conselho de Administração anterior, nos avais prestados em instrumentos de crédito 

destinado a investimentos, capital de giro, integralização de quotas - partes, entre outros. 

 

§3º - Não podem compor o Conselho de Administração, parentes entre si até o 2º (segundo) 

grau em linha reta ou colateral. 

 

§4º- No impedimento definitivo do exercício de função por parte de um dos diretores que 

compõem a Diretoria Executiva, cabe ao Conselho de Administração indicar dentre seus 

membros, o substituto para cumprir a função até o término do atual mandado. 

 

Art. 42° - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por Lei, os condenados à pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé 

pública ou a propriedade, também aqueles que se encontram protestados, ou sofrendo ações 

judiciais de qualquer natureza. 

 

§1º - O cooperado, mesmo ocupante de cargos eletivos na sociedade, que em qualquer 

operação tiver interesse oposto ao da Cooperativa, não poderá participar das deliberações que 

sobre tal operação versarem, cumprindo-lhe acusar o seu impedimento; 

 

§2º - Os componentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, ou outros, assim 

como os liquidantes equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas, para efeito 

de responsabilidade criminal; 
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§3º- Sem prejuízo de ação que possa caber, a qualquer cooperado, a sociedade por seus 

dirigentes, ou representada pelo cooperado escolhido em Assembléia Geral, terá direito de 

ação contra os administradores para promover a sua responsabilidade; 

 

§4º - Os componentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando 

pretenderem se candidatar a quaisquer cargos públicos, terão que se afastar definitivamente 

dos cargos que ocupam na Cooperativa. 

 

Art. 43º - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes normas: 

 I -reúne-se, ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 

necessário, por convocação do Presidente, por maioria do próprio Conselho ou, ainda, por 

solicitação do Conselho Fiscal. 

 II -delibera validamente com a presença da maioria dos seus membros, proibida a 

representação, sendo as decisões tomadas pela maioria simples de votos dos presentes, 

reservado ao Presidente o voto de desempate; 

 

 III - as deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas, lavradas em livro 

próprio, lidas e aprovadas por maioria simples e assinadas ao final dos trabalhos pelos 

membros do Conselho presentes. 

 

§1º - Nos impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) dias, o Diretor Presidente será 

substituído pelo Diretor Vice-Presidente. 

 

§2º - o Diretor Vice-Presidente e o Diretor Secretário serão substituídos por Conselheiros; 

 

§3º - Se o número de membros do Conselho de Administração ficar reduzido a menos de 2/3, 

deverá o Diretor Presidente (ou membros restantes, se a Presidência estiver vaga), convocar a 

Assembléia Geral para o devido preenchimento; 

 

§4º - Os escolhidos exercerão o mandato pelo prazo que restar aos seus antecessores; 

 

§5º - Perderá automaticamente o cargo o membro do Conselho que, sem justificativa, faltar a 

3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) durante o ano, inserindo-se a 

declaração da vacância na ata da própria reunião em que se completarem as ausências 

ensejadoras da perda do cargo. 

 

Art. 44º – Cabe ao Conselho de Administração, dentro dos limites da lei e deste estatuto, as 

seguintes atribuições: 

a) propor a Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral das atividades da 

cooperativa, apresentando programas de trabalho e orçamento, além de sugerir as 

medidas a serem tomadas; 

b) avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários ao 

atendimento das operações e serviços; 
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c) estimar previamente a rentabilidade das operações e serviços, bem como sua 

viabilidade; 

d) estabelecer as normas para funcionamento da cooperativa; 

e) elaborar, juntamente com lideranças do quadro social, Regimento Interno para a 

organização do quadro social; 

f) estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação ou abuso 

cometidos contra disposições da lei, deste estatuto, ou das regras de relacionamento 

com a entidade, que venham a ser expedidos; 

g) deliberar sobre a admissão, eliminação e exclusão de cooperados e suas implicações, 

bem como sobre a aplicação ou elevação de multas; 

h) deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer sua Ordem do Dia, 

considerando as propostas dos cooperados nos termos dos parágrafos 1 e 2 do artigo6º; 

i) contratar, demitir funcionários e definir uma política de pessoal para a cooperativa; 

j) estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos negócios, criando 

cargos e atribuindo funções e fixando normas para admissão e demissão de 

empregados; 

k) fixar as normas disciplinares; 

l) julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisões disciplinares; 

m) avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade para os 

empregados que manipulem dinheiro ou valores da cooperativa; 

n) fixar as despesas de administração em orçamento anual que indique a fonte dos 

recursos para a sua cobertura; 

o) contratar, quando se fizer necessária, um serviço independente de auditoria, conforme 

o disposto no art. ll2, da lei nº 5764/71; 

p) indicar banco ou bancos nos quais serão feitos negócios e depósitos de numerário, e 

fixar o limite máximo que poderá ser mantido no caixa da cooperativa; 

q) estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando mensalmente, 

no mínimo o estado econômico-financeiro da cooperativa e o desenvolvimento das 

operações e atividades em geral, através de balancetes da contabilidade e 

demonstrativos específicos; 

r) adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da sociedade com expressa autorização da 

Assembléia Geral; 

s) contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar e onerar bens móveis da sociedade, 

ceder direitos e constituir mandatários; 

t) fixar anualmente taxas destinadas a cobrir depreciação ou desgaste dos valores que 

compõem o ativo permanente da entidade; 

u) realizar convênios, acordos com outras entidades públicas ou privadas para a 

consecução dos objetivos sociais;  

v) zelar pelo cumprimento da legislação do cooperativismo e outras aplicáveis, bem 

como pelo atendimento a legislação trabalhista perante seus empregados, e fiscal. 

w) programar as operações e serviços, estabelecendo qualidades e fixando quantidades, 

valores, prazos, taxas, encargos e demais condições necessárias a sua efetivação; 

x) determinar a taxa, destinada a cobrir as despesas dos serviços da Sociedade, assim 

como o percentual a que se refere o parágrafo 1º do artigo 20º deste Estatuto Social; 
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y) contratar gerente, técnico ou comercial, fora do quadro social, se necessário, e fixar 

normas para a admissão e demissão dos demais empregados; 

z) designar por indicação do Gerente com consentimento do Conselho de Administração, 

o substituto deste nos seus impedimentos eventuais; 

aa) manter e fazer escriturar todos os livros, associativos, fiscais e contábeis obrigatórios, 

nos termos do Capítulo V, da lei 5.764 de 16 de dezembro de l971. 

 

§1º - O Presidente providenciará para que os demais membros do Conselho de Administração 

recebam, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, cópias dos balancetes e demonstrativos,  

 

planos e projetos e outros documentos sobre os quais tenham que pronunciar-se, sendo-lhes 

facultado, ainda anteriormente à reunião correspondente, inquirir empregados ou cooperados, 

pesquisar documentos, a fim de dirimir as dúvidas eventualmente existentes. 

 

§2º - O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente,o 

assessoramento de quaisquer funcionários graduados para auxiliá-lo no esclarecimento dos 

assuntos a decidir, podendo determinar que qualquer deles apresente, previamente, projetos 

sobre questões específicas. 

 

§3º - As normas estabelecidas pelo Conselho de Administração serão baixadas em forma de 

Resoluções, Regulamentos ou Instruções que, em seu conjunto, constituirão o Regimento 

Interno da cooperativa. 

 

Art. 45º- Compete ao Diretor Presidente, entre outros, os seguintes poderes e atribuições: 

a) representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo ou fora dele, bem como 

supervisionar a administração as atividades gerais da sociedade; 

b) assinar o Livro de Matrícula, para efeito de comprovar admissão, demissão, 

eliminação ou exclusão dos cooperados; 

c) prestar quando cabível, aval ou fiança em nome da sociedade em favor de 

cooperados, em operações de crédito rural de arrendamento de terras e em títulos 

de crédito representativo de venda de veículos, máquinas e acessórios; 

d) assinar em conjunto com outro Diretor Executivo ou mandatário regularmente 

constituído, escrituras, contratos, convênios, balancetes, termos aditivos, menções 

adicionais, recibos ou ordens de pagamento, dar quitações, emitir e endossar 

cheques, duplicatas rurais e mercantis, notas promissórias, letras de câmbio, bem 

como outros documentos derivados da atividade normal da gestão; 

e) outorgar mandatos, observado o disposto no Artigo 45 alínea “s” deste Estatuto; 

f) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como as 

Assembléias Gerais dos cooperados; 

g) apresentar à Assembléia Geral Ordinária: 

1. Relatório da Gestão; 

2. Balanço Geral; 

3. Demonstrativo das Sobras apuradas ou das Perdas verificadas no exercício e o 

Parecer do Conselho Fiscal; 
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h) elaborar o Plano Anual de atividades da cooperativa; 

i) acompanhar o sistema de finanças da cooperativa; 

j) baixar atos de execução, sobre as decisões definidas pelo Conselho de 

Administração; 

 

Parágrafo Único- Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente e/ou Vice-Presidente, o 

Conselho de Administração escolherá um dos seus para substituí-los; 

 

Art. 46º – Ao Diretor Vice-Presidente compete interessar-se permanentemente pelo trabalho 

do Presidente, substituindo-o em seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias; 

Parágrafo Único -Ao administrar será imputada responsabilidade pessoal pelos prejuízos que 

causar à Cooperativa, com culpa ou dolo. 

 

Art. 47º – Compete ao Diretor Secretário, entre outras, definidas em regimento interno,as 

seguintes atribuições: 

a) coordenar, fazer executar e controlar os trabalhos dos órgãos e unidade administrativos 

e financeiros; 

b) propor ao Diretor Presidente a admissão de funcionários para os serviços sob sua 

responsabilidade, bem como propor a demissão dos que lhe forem diretamente 

subordinados; 

c) secretariar os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões do Conselho de 

Administração e da Assembléia Geral, responsabilizando-se pela guarda de livros, 

documentos e arquivos pertinentes; 

d) assinar, juntamente com o Diretor Presidente, contratos e demais documentos 

constitutivos de obrigações, bem como cheques bancários; 

e) assumir as funções ou serviços que lhe forem atribuídos pelo Diretor Presidente, na 

forma deste Estatuto. 

 
Art. 48º - Aos Conselheiros Vogais compete: 

a) comparecer às reuniões do Conselho de Administração, discutindo e votando a matéria 

em pauta; 

 

b) apresentar proposta sobre matérias de competência do Conselho de Administração; 

c) substituir, quando escolhidos, os membros da Diretoria Executiva; 

d) exercer funções administrativas cominadas pelo Conselho de Administração. 

 

§ 1º - As vagas de Conselheiro Vogal, quando não excedentes a uma, não serão preenchidas. 

 

§ 2º - Quando na ocorrência de 02 (duas) vagas de Conselheiro Vogal, será convocada 

Assembléia Geral, com a antecedência do “caput” do artigo 23º, e realizada em até 30 (trinta) 

dias contados da data da última vacância do Conselheiro Vogal, para preenchimento dos 

cargos, devendo os candidatos inscrever-se individualmente até 02 (dois) dias antes das 

eleições. 
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Art. 49º - Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente responsáveis 

pelas obrigações que contraírem em nome da cooperativa, mas responderão solidariamente 

pelos prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se agiram com culpa, dolo ou má fé. 

 

§1º - A cooperativa responderá pelos atos a que se refere este artigo, se os houver ratificado 

ou deles logrado proveito. 

 

§2º - Os que participarem de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade, 

podem ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

§3º - O membro do Conselho de Administração que, em qualquer momento referente a essa 

operação, tiver interesse oposto ao da cooperativa,não poderá participar das deliberações 

relacionadas com essa operação,cumprindo-lhe declarar seu impedimento. 

 

§4º - Os componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou outros, assim 

como os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito 

de responsabilidade criminal. 

 

§5º - Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer cooperante, a cooperativa, por seus 

dirigentes, ou representada por cooperados escolhido sem Assembléia Geral, terá direito de 

ação contra os administradores, para promover a sua responsabilidade. 

 

Art. 50º - Poderá o Conselho de Administração criar comitês especiais, transitórios ou não, 

para estudar, planejar e coordenar a solução de questões específicas, relativas ao 

funcionamento da cooperativa. 

 

b) CONSELHO FISCAL 

 

 

Art.51º - A administração da sociedade, será fiscalizada assídua e minuciosamente por um 

Conselho Fiscal, constituído por 3(três) membros efetivos e 3(três) suplentes, todos 

cooperados, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, sendo permitida apenas a reeleição de  

 

1/3 (um terço) dos componentes. Na vacância dos cargos tomará posse, pela ordem de 

suplência o qual exercerá o cargo pelo período restante do mandato do substituído, sendo que  

cada membro efetivo não poderá permanecer no conselho por mais de 3(três) anos 

consecutivos. 

 

§1º - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal além dos inelegíveis enumerados no Art. 42º 

deste Estatuto Social, os parentes dos diretores até o segundo grau em linha reta ou colateral 

bem como os parentes entre si e até esse grau; 

 

§2º - O cooperado não pode exercer cumulativamente cargos nos Conselho de Administração 

e Conselho Fiscal. 
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Art. 52º - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês 

e,extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de 3 (três) dos seus 

membros, sendo no mínimo 2 (dois) efetivos. 

 

§1º - Em sua primeira reunião escolherá entre seus membros efetivos o Coordenador, 

incumbido de convocar as reuniões e dirigir os trabalhos, e um Secretário para lavratura de 

atas; 

 

 

§2º - As reuniões do Conselho Fiscal, poderão ser convocadas ainda por qualquer um dos seus 

membros, por solicitação do Conselho de Administração ou da Assembléia Geral; 

 

§3º - Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substitutos escolhidos na 

ocasião; 

 

§4º - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e constarão de ata lavrada 

em livro próprio, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada reunião pelos 3 

(três) conselheiros fiscais presentes; 

 

§5º - Quando da convocação dos conselheiros fiscais para a reunião serão também convidados 

os suplentes para assisti-las, sem direito a voto, podendo, entretanto, exercê-lo quando 

convocado para suprir falta do titular. 

 

Art. 53º - Ocorrendo 3 (três) ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho de Administração 

determinará a convocação da Assembléia Geral para eleger substitutos. 

 

Art. 54º - Compete ao Conselho Fiscal, exercer assídua fiscalização sobre as operações, 

atividades e serviços da Cooperativa, examinando livros, contas e documentos, cabendo-lhes 

entre outras, as seguintes atribuições: 

a) conferir mensalmente o saldo do numerário existente em caixa, verificando também, 

se o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

b) verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da 

Cooperativa; 

c) examinar se os montantes das despesas e inversões realizadas estão de conformidade 

com os planos e decisões do Conselho de Administração; 

d) verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem em volume, 

qualidade e valor às previsões feitas e às conveniências econômico-financeiras da 

Cooperativa; 

e) certificar se o Conselho de Administração vem se reunindo regularmente e se existem 

cargos vagos na sua composição; 

f) averiguar se existem reclamações dos cooperados quanto aos serviços prestados; 

g) inteirar-se o recebimento de créditos é feito com regularidade, e se os compromissos 

são atendidos com pontualidade; 
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h) certificar se existem exigências ou deveres a cumprir juntos a autoridades fiscais 

trabalhistas ou administrativas, bem assim quanto aos órgãos do Cooperativismo; 

i) averiguar se há problemas com empregados; 

j) averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e outros,se estão em boa guarda e 

se suas quantidades e valores registrados estão corretos, bem como os inventários 

periódicos ou anuais são feitos com a observância de regras próprias; 

k) estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório anual do 

Conselho de Administração, emitindo parecer sobre estes para a Assembléia Geral; 

l) dar conhecimento ao Conselho de Administração das conclusões dos seus trabalhos, 

denunciando a este, à Assembléia Geral ou às autoridades competentes, as 

irregularidades constatadas, e convocar a Assembléia Geral se ocorrerem motivos 

graves e urgentes; 

m) para os exames e verificação dos livros, contas e documentos necessários ao 

cumprimento das suas atribuições poderá o Conselho Fiscal contratar o 

assessoramento de técnico especializado e valer-se dos relatórios e informações dos 

serviços de auditoria externa, correndo as despesas por conta da Cooperativa; 

n) conduzir o processo eleitoral, coordenando os trabalhos da eleição, proclamação e 

posse dos eleitos, fiscalizando também o cumprimento do estatuto, Regimento Interno, 

Resoluções, Decisões de Assembléia Geral e do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Único - Para o desempenho de suas funções, terá o Conselho Fiscal acesso a 

quaisquer livros, contas e documentos, a empregados, a cooperados e outros, independente de 

autorização prévia do Conselho de Administração. 

 

CAPÍTULO VIII 

 

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE 
 

Art.55º - A cooperativa deverá, além de outros, ter os seguintes livros: 

 a) Com termos de abertura e encerramento subscritos pelo Diretor Presidente: 

   1. Matrícula; 

   2. presença de cooperados nas Assembléias Gerais; 

   3. atas das Assembléias; 

   4. atas do Conselho de Administração; 

   5. atas do Conselho Fiscal. 

 

 b) Autenticados pela autoridade competente: 

   1. livros fiscais; 

   2. livros contábeis. 

 

Parágrafo Único - É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, devidamente 

numeradas. 
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Art.56º - No Livro de Matrícula os cooperados serão inscritos por ordem cronológica de 

admissão dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência dos cooperados; 

b) a data de sua admissão, e quando for o caso, de seu desligamento, eliminação ou 

exclusão; 

c) a conta corrente das respectivas quotas-partes do capital social; 

d) assinatura de duas testemunhas;  

 

CAPÍTULO IX 

 

DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, CONTRIBUIÇÕES, 

 

SOBRAS, PERDAS E FUNDOS 

 

Art. 57º -A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço geral 

serão realizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. 

 

Art. 58º- Os resultados serão apurados segundo a natureza das operações ou serviços, pelo 

confronto das respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas. 

 

§1º - As despesas administrativas serão rateadas na proporção das operações, sendo os 

respectivos montantes computados nas apurações referidas neste artigo. 

 

§2º - Os resultados positivos, apurados por setor de atividade, nos termos deste artigo, serão 

distribuídos da seguinte forma (no mínimo): 

a) 10% (dez por cento) ao Fundo de Reserva; 

b) 5% (cinco por cento) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social –

FATES; 

c) As sobras líquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as taxas das letras 

“a” e “b” deste artigo, serão devolvidas aos cooperados, proporcionalmente às 

operações realizadas com a cooperativa, salvo deliberação contrária em 

Assembléia Geral. 

 

§3º - Além do Fundo de Reserva e FATES, a Assembléia poderá criar outros fundos, 

inclusive rotativos, com recursos destinado a fins específicos, fixando o modo de formação 

aplicação e liquidação. 

 

§4º - Em caso de perda ou prejuízos, será utilizado o Fundo de Reserva Legal e sendo este 

insuficiente, outros fundos que a Assembléia Geral venha a criar para tal finalidade. Devendo,  

se ainda houver perdas ou prejuízos a descobertos serem eles rateados entre os cooperados em 

proporção as suas operações com a Sociedade; 

 

§5º - A taxa de juros sobre o capital dos cooperados será fixada anualmente, pela Assembléia 

Geral Ordinária, observado o disposto no artigo 19, §7° deste Estatuto Social. 
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Art. 59º - O fundo de assistência técnica, educacional e social – FATES, destina-se à prestação 

de serviços aos cooperados e seus familiares, assim como os empregados da Cooperativa, 

podendo ser prestados mediante convênio com entidades especializadas. 

 

§1º - Ficando sem utilização mais de 50% (cinqüenta por cento) dos recursos anuais deste 

fundo, durante dois anos consecutivos, será procedida a revisão dos planos de aplicação, 

devendo a Assembléia Geral seguinte ser informada a fazer as recomendações necessárias ao 

cumprimento das finalidades objetivas. 

 

 

§2º - Revertem em favor do FATES, além da percentagem no Inciso b, §2° do Artigo58º, as 

rendas eventuais de qualquer natureza, resultantes de operações ou atividades nas quais os 

cooperados não tenham tido intervenção. 

 

Art. 60º - O retorno, juros e o capital dos cooperados eliminados, demitidos ou excluídos, não 

reclamados dentro do prazo de 01(um) ano reverterão em favor do Fundo de Reserva Legal. 

 

CAPÍTULO X 

 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

Art. 61º - A cooperativa se dissolverá de pleno direito: 

a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os cooperados, totalizando o 

número mínimo exigido pela Lei Cooperativista não se disponham a assegurar a 

continuidade da Cooperativa; 

b) devido à alteração de sua forma jurídica; 

c) pela redução do número de cooperados a menos de 20 (vinte) ou do Capital Social 

mínimo, se até a Assembléia Geral subseqüente, realizada em prazo não superior a 6 

(seis) meses, esses quantitativos não forem restabelecidos; 

d) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

 

Art. 62º - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará um ou 

mais liquidantes e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à liquidação. 

 

§1º - A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, pode, em qualquer época, destituir 

os liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando seus substitutos; 

 

§2º - O liquidante deve proceder à liquidação de conformidade com os dispositivos da 

Legislação Cooperativista, em vigor. 

 

§3º - Em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido deve ser transferido 

a outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos da Lei, e cujo objeto 

social seja preferencialmente o mesmo. 
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Art. 63º - Quando a dissolução da cooperativa não for promovida voluntariamente, nas 

hipóteses previstas no Artigo 61, essa medida poderá ser tomada judicialmente a pedido de 

qualquer cooperado. 

 

CAPÍTULO XI 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 64º - A sociedade poderá associar-se a outras Cooperativas, entidades ou empresas, 

observada a disposição da legislação pertinente, inclusive firmar convênios de serviços. 

 

Art. 65º - Quando a Cooperativa se associar a outra Cooperativa, far-se-á representar nas 

Assembléias Gerais dessa Cooperativa por delegados indicados pela Assembléia Geral da 

sociedade e credenciado pelo Conselho de Administração. 

 

Art.66º - Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal permanecerão no 

exercício do cargo até a posse de seus sucessores. 

 

Art. 67º - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos de acordo com a Lei 5.764/71 e os 

princípios do cooperativismo ouvidos os órgãos assistenciais e de fiscalização. 

 

Art. 68º - Este Estatuto entrará em vigor após ocorrida aprovação da Assembléia Geral. 
 
 

Marialva, 05 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

 
 
__________________________________                                       ____________________________ 

      NELSON RICIERI                                                           ALDO INUMARO  
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Aos vinte um dias  do mês de março de dois mil e vinte e cinco, reuniram-se em 3ª chamada na L.R. 

EVENTOS na  Rua Atilio Ferri 662, nesta cidade e comarca, conforme edital publicado no jornal 

do povo no dia oito e nove do mês de março de dois mil e vinte cinco na pagina b-2 e no dia deis de 

março de dois mil e vinte cinco foi afixado no mural nas dependência da sede da cooperativa e 

afixado  no grupo de whatsapp dos cooperados da cooperativa com um  “quorum” de trinta e dois 

cooperados para deliberarem sobre os seguintes assuntos constante no “Edital de Convocação”: 

Pauta da Assembléia Geral Ordinária: I – Prestação de contas dos órgãos de administração do 

exercício de 2024 acompanhada do parecer do conselho fiscal compreendendo: a) Relatório de 

Gestão; b) Balanço Patrimonial; c) Demonstração das sobras apuradas ou rateio das Perdas 

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da sociedade; d) Plano de 

atividade da Cooperativa para exercício de 2024; II – Destinação das Sobras apuradas ou rateio das 

perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da sociedade, 

deduzindo-se no primeiro caso, as parcelas para os fundos obrigatórios; III – Eleição e posse  dos 

componentes  do Conselho de Administração e do  Conselho fiscal e outro conselho, quando for o 

caso; VI - Fixação dos honorários, gratificações e da cédula de presença para os componentes do 

Conselho de Administração e conselho fiscal;  V –  Quaisquer assunto de interesse social, excluído 

os enumerados do art. 34 deste Estatuto. O presidente Sr. Nelson Ricieri, abriu a assembléia 

saudando a todos seguindo a pauta do edital convidou o Sra Sonia Aparecida de Faria Gallo para 

lavrar a presente ata, Para o item  I –Prestação de contas dos órgãos de administração do exercício 

de 2024 acompanhada do parecer do conselho fiscal compreendendo; a) Relatório de Gestão: No 

ano de dois mil e vinte quatro foi informado  os valores dos contratos executados conforme pedido 

dos contratantes como segue a tabela abaixo: 

RELATORIO GESTÃO 2024    

PNAE MUNICIPAL MARIALVA 771.539,19  

PNAE MUNICIPAL MANDAGUARI 690.404,50  

PNAE MUNICIPAL SARANDI 398.306,26  

PNAE ESTADUAL 1.141.296,16  

PAA ESTADUAL 519.574,54  

PNAE RU-HU 247.668,01  

TOMADA DE PREÇO-MARIALVA 303.347,86  

COAFMAR-EMPORIO  13.752,67  

FECAFES-CEASA  5.189,95  

PNAE PAIÇANDU  166.755,10  

TOTAL 4.257.834,24  

QUANTIA DE COOPERADOS 2025  144  

Em relação ao item  b) Balanço Patrimonial; o Presidente Sr. Nelson Ricieri  apresentou 

detalhadamente o balanço Patrimonial juntamente com   balancete e demonstrativo de resultado do 

exercício encerrado em 31/12/2024. Em seguida o Sr. Roberley Martins Faria fez a leitura do 

parecer do conselho fiscal sobre o referido balanço Patrimonial, com parecer favorável a sua 

aprovação. Parecer do conselho fiscal: Aos Associados e diretores da COMAFRUT. Examinamos 

os balancetes mensais de 01/01/24 a 31/12/24 e  balancete geral levantado em 31/12/24, elaborado 

sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar a conclusão 

sobre estas demonstrações contábeis. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas 

de auditoria e compreenderam: A) sistema contábil; B) controles internos da COMAFRUT; C) 

constatação das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis; Em 

nossa opinião, as demonstrações contábeis representam adequadamente, em todos os aspectos 

relevantes, a posição financeira da COMAFRUT em 31/12/24. O Sr. Nelson Ricieri Colocou em 
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votação, o referido balanço Patrimonial e balancete que foi aprovado por unanimidade. Em relação 

ao  item  c) Demonstração das sobras apuradas ou rateio das Perdas decorrentes da insuficiência das 

contribuições para cobertura das despesas da sociedade. A Cooperativa teve uma sobra de R$ 

338.282,46 (Trezentos e trinta e oito mil e duzentos e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos) 

Para o item d) Plano de atividade da Cooperativa para exercício de 2025; São eles:  

PNAE MUNICIPAL MARIALVA 2025              2.101.117,00        
PNAE MUNICIPAL MANDAGUARI 2025 (assinar contrato)  1.274.683,90  
PNAE MUNICIPAL SARANDI (assinar contrato)  2.458.563,00  
PNAE ESTADUAL 2025                      4.399.536,75  
PAA ESTADUAL 2025 (assinar contrato)                      708.743,73  
PREGÃO/TOMADA DE PREÇO-MARIALVA                      200.000,00  
PNAE PAIÇANDU-LEITE  192.340,00  

TOTAL GERAL 11.334.984,38  
 ATER-PROGRAMA DE ORGANIZAÇÃO RURAL E MERCADO    
PAA FEDERAL CONAB (EM ANDAMENTO)  389.281,54  
PAA MUNICIPAL INDIVIDUAL (PREFEITURA MARIALVA)  152.622,59  

 projeto coopera parana (ESTRUTURA PARA MERCADO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR) ( EM EXECUÇÃO)  

seab 430.000,00 
 comafrut 4.897,74 
 total 434.897,74 

projeto prefeitura-seab (BARRACÃO) ?  130.000,00  
projeto prefeitura-Evandro Araujo (CARRO) ?  100.000,00  

PROJETO ITAIPU MAIS ENERGIA (EM ANDAMENTO)  373.328,84  
Para o item II – Destinação das Sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência 

das contribuições para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se no primeiro caso, as 

parcelas para os fundos obrigatórios;  foram deduzidos os fundos obrigatórios para reserva legal 

10%(dez por cento) valor de R$33.828,24( Trinta e tres mil e oitocentos e vinte oito reais e vinte e 

quatro centavos) e para o fundo de assistência técnica, educacional-RATES 5%(cinco por cento) 

valor de R$16.914,12 (Dezesseis mil e novecentos e quatorze reais e doze centavos) O restante de 

R$287.540,10 (Duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos e quarenta reais e deis centavos)  será 

lançado na reserva de investimento, para o crescimento da Cooperativa. Colocado em votação foi 

aprovado por unanimidade. Indo para o item  III – Eleição  e posse dos componentes do  Conselho 

Administração  e do Conselho Fiscal, quando for o caso.  O presidente Sr. Nelson Riceri apresentou 

a chapa única para concorrer ao Conselho de Administração da Comafrut  para ocuparem os 

cargos de direção da cooperativa, com mandato de 12/06/2025 ate 11/06/2029. Presidente - 

Nelson Ricieri, brasileiro, agricultor, solteiro, natural de Marialva (PR) RG 1.243.924-5, CPF 

206.127.539-72, residente e domiciliado à Rua Formosa, 1360-A, Vila Brasil CEP 86.990-000 

Marialva (PR); Vice-Presidente Nilson Zaparolli, brasieliro, casado, natural de Doutor Camargo-

Pr,casado sob regime comunhão parcial bens, RG 5.501.008-0 SSP Pr, CPF 775.210.809-04, 

residente e domiciliado à Estrada São Carlos km 08 CEP 86.975-000 Mandaguari(PR); Secretario - 

Aldo Inumaro, brasileiro, agricultor, natural de Marialva (PR), casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, RG 3.305.635-4 SSP Pr, CPF 661.307.789-53, residente e domiciliado à rua Nossa  

Senhora do Rocio, 1.142, CEP 86.990-000 Marialva (PR), e como Conselheiros Vogais os 

Senhore(a)s: Giancarlos Toloy, brasileiro, agricultor, natural de Mandaguari-Pr, casado sob regime 

Comunhão parcial de bens, RG 6.375.572-9, CPF 023.495.969-07 residente e domiciliado a Estrada 
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marialva km 12 CEP 86.990-000 Marialva-Pr; Aparecida Hernandes Dias, brasileira, agricultora, 

natural de Marialva-Pr, casada, sob regime de comunhão universal de bens, RG 1.088.360 SSP-Pr, 

CPF 547.085.169-91, residente e domiciliada a Estrada Sarandi km 10 CEP 86990-000 Marialva-Pr; 

Fabiana Rodrigues da Silva, brasileira, agricultora, natural de marialva(Pr), casada sob regime 

comunhão parcial de bens, RG 10.907.890-5 SSP Pr, CPF 051.860.079-35, residente e Domiciliado 

a Estrada Santa Fe km 10, CEP 86.990-000 Marialva(Pr);  Colocado em votação a chapa dos 

membros do conselho de administração foi aprovado por unanimidade. conselho fiscal ficou 

composta  para um  mandato de 12/06/2025 a 11/06/2026, pelos seguintes membros: como 

membros efetivos: Roberley Martins Faria, brasileiro, agricultor, natural de São Tome-Pr, casado 

sob regime de comunhão parcial de bens, RG 3.974.429-5 SSP Pr., CPF 515.411.819-72, residente 

e domiciliado à Estrada Sarandi km 10, CEP 86.990-000 Marialva(PR); Valdinei Cazelato, 

brasileiro, agricultor, natural de Maringa-Pr, casado sob comunhão parcial de bens, RG 5.685.569-

19, CPF 015.281.019-60, residente e domiciliado a Rua Luiz Fabene s/n CEP 86.990-000 

Marialva(Pr); Vicente de Paulo da Silva, brasileiro, agricultor, natural de Capelinha-Mg, casado 

sob regime comunhão universal de bens, RG 1884767 SSP Pr.  CPF 495.167.879-91, residente e 

domiciliado a Estrada Iti km 07 cep 86.990-000 Marialva-Pr; como suplentes:  Neli Aparecida P. 

Ristau, brasileira, agricultora, natural de Cambé-Pr, casada sob regime de Comunhão parcial de 

bens, RG 1.370.962-3 SSP-Pr, CPF 744.849.829-00, residente e domiciliado a Estrada Aquidabam 

km 18 CEP 86.990-000 Marialva(Pr); Eduardo Dada, brasileira, agricultor, natural de Marialva-Pr 

casado sob regime comunhão parcial de bens, RG 4.503.846-7 SSP-PR, CPF 757.616.299-68, 

residente e domiciliado a Estrada Vieira km 2 CEP 86.990-000 Marialva-Pr; Sonia Maria Tomie 

Tamura, brasileira, agricultora, natural de Santa Izabel Para-Pa, casada sob regime comunhão 

universal de bens, RG 6.957.536-6 SSP-Pr, CPF 394.635.322-34, residente e domiciliado à Estrada 

Perobinha km 01 CEP 86.990-000 Marialva(PR). Colocado em votação a chapa dos membros do 

conselho fiscal foi aprovado por unanimidade. Os eleitos, acima qualificados, declaram, sob as 

penas da lei, que não estão incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições 

legais que possam impedi-los de exercer atividades para os quais foram eleitos. No item, IV Fixação 

dos honorários, gratificações e da cédula de presença para os componentes do Conselho de 

Administração e Conselho Fiscal foi proposto o valor mensal para o presidente  de R$ 1.500,00 e de 

R$800,00 para o secretario e para os demais membros do conselho Administrativo e fiscal o valor 

de R$ 120,00 por participação em cada reunião. Colocado em votação foi aprovado por 

unanimidade. O Sr. Nelson Ricieri fez alguns Lembretes de oferta de produtos pelos produtores é 

toda segunda feira pelo whatsapp 44-99961-6182, e a necessidade do produtor manter a renovação 

das daps ou cafs em dia e as licenças sanitárias e outro documentos quando for o caso. Foi passada a 

palavra para o Sr. Vanderlei Alves Moraes vice-prefeito de Marialva que agradeceu o convite e 

mencionou que a prefeita Flavia Cheroni  agradeceu o convite mas não pode comparecer pois já 

tinha outro compromisso agendado e que a prefeitura esta de portas abertas para o cooperativa no 

que precisar. Passando a Palavra para o secretario da Agricultura Sr. Luiz Fernando Garbugio que 

agradeceu o convite e que esta a disposição para trabalhar junto com a cooperativa. Passando a 

palavra para o Sr. Nelio Gaio do IDR agradeceu o convite e relata que esta para ajudar a cooperativa 

a crescer  e buscar novos negócios e a importância do cooperativismo e a participação dos 

cooperados bem como a parceria forte do IDR com a COMAFRUT e passou a palavra para o IDR 

de Marialva Silvia Capelari em suas palavras diz ter orgulho da cooperativa pois trabalha com 

honestidade e competência. Depois passando a palavra ao deputado Evando Araujo que sempre 

apoiou o Cooperativismo e diz ter orgulho de Marialva que é referencia no Paraná, e o suco de uva 

da Comafrut  esta se destacando. O Sr. Nelson Ricieri aproveitando a oportunidade das autoridades 

presentes reivindicou que os terrenos onde esta localizado a Comafrut fosse legalizado em doação 
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pela prefeitura a comafrut, devido os investimentos já realizados e a necessidade de novos 

investimentos. Nada mais a ser tratado foi encerrada a Assembléia. Eu Sonia Aparecida Faria Gallo, 

lavrei a presente ATA, que é copia fiel da ata transcrita à folha “44” do livro n. 01 – Livro ATA 

Assembléia Geral da Comafrut, que após lida e aprovada será  assinada pelo Sr. Aldo Inumaro 

secretario juntamente com o Presidente Sr. Nelson Ricieri e demais presentes que queiram fazer.  

 

                                                        

___________________________________           ____________________________________ 

Nelson Ricieri                                                           Aldo inumaro 

Presidente                                                                  Secretario 
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Municipal não constando pendências até a presente data em nome do mesmo, relativas aos tributos de 
competência municipal.

RESSALVADO o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. Esta certidão não 
servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido 
efetuados e que venham a ser apurados pela Fazenda Pública Municipal, conforme prerrogativa legal 
prevista nos Incisos de I a IX do artigo 149 da Lei Federal Nº 5172/1966 - Código Tributário Nacional.

Esta certidão emitida é válida em todo território nacional, refere-se exclusivamente aos débitos 
relativos ao tributos municipais, inclusive às inscrições em Dívida Ativa, não abrangendo os demais 
tributos Federal e Estadual, com as finalidade previstas na Lei nº. 8.212, de 24 de junho de 1991, e 
alterações exceto para:

- Averbação de obra e construção civil no Registro de Imóveis;
- Redução do capital social, transferência de controle de cotas de sociedade limitada e cisão 

parcial ou transformação de entidade ou de sociedade empresarial ou simples;
- Baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931 da Lei nº 10.406 de 10 

de janeiro de 2002 - Código Civil, extinção de entidade ou sociedade empresarial ou simples, inclusive 
de cisão total, fusão ou incorporação

Marialva - PR, 5 de junho de 2026 

Atenção: Esta Certidão foi emitida via Internet, e para verificar sua AUTENTICIDADE utilize o código informado 
acima, acesse http://www.marialva.pr.gov.br, Tributos Web, clique na opção (CERTIDÕES) e posterior 
selecionado a Opção (AUTENTICAR DOCUMENTOS).



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: COOPERATIVA MARIALVENSE DOS FRUTICULTORES-COMAFRUT
CNPJ: 05.865.435/0001-12 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:57:53 do dia 26/01/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/07/2026.
Código de controle da certidão: F965.9CDB.31AF.A477
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

























 05.865.435/0001-12

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA - SFA/PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO

 O estabelecimento: COOPERATIVA MARIALVENSE DOS FRUTICULTORES-COMAFRUT

 CPF/CNPJ Nº  Nº DAP: SDW0586543500010412200152

 Localizado a:  M Marialva.

 Bairro:  Município:  Marialva

 UF:  PR  CEP:  CEP: 86990-000

Certifico que está devidamente registrado neste Ministério sob o Nº.: PR 004030-4

 De Solicitação Eletrônica Nº. 00062179/2021

 Área de Atuação:  VINHOS E BEBIDAS

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

Atividade Característica AdicionalClassificação Denominações Classificação
Concedida em

NÃO FERMENTADO NÃO
ALCOÓLICO

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

ENGARRAFADOR OU
ENVASADOR

SUCO OU SUMO 29/04/2024

NÃO FERMENTADO NÃO
ALCOÓLICO

VINHOS E DERIVADOS
DA UVA E DO VINHO

PRODUTOR OU
ELABORADOR

SUCO OU SUMO 29/04/2024

29/04/203429/04/2024

 Renovado em:

 Concedido em: VALIDO ATÉ:

Curitiba-PR, 29 de Abril de 2024

Página 1 de1CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 2FF3-4MXZ-GXBM-66QD



ALIMENTO 
 

SUCO DE UVA INTEGRAL 
 

MARCA OU NOME FANTASIA COMAFRUT 

CNPJ 05.865.435/0001-12 

O próprio PROPONENTE fabrica o produto? ( x ) SIM              (  ) NÃO 

Identificação do fabricante   

Nome/Razão social COOPERATIVA MARIALVENSE DOS FRUTICULTORES 

CPF/CNPJ 05.865.435/0001-12 

Endereço Av. Massuo Yoshi, 4098 parque industrial III 

Município/Estado Marialva/Paraná 

Licença/alvará sanitário  584703 

SUCO DE UVA INTEGRAL Registro no Mapa n°: PR 004030-4 

ingredientes - em ordem decrescente de 
quantidade 

Suco de uva integral 

Aditivos (corantes, conservantes, 
aromatizantes, estabilizadores espessastes 
naturais 

Não 

 obs: aditivos artificiais não são permitidos   

Modo de conservação Após aberto manter sob refrigeração e consumir em 
até 7 dias 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 
 
 

200 ml (8 porções) 

 Qtde. por porção % VD (Valores diários) 

Valor energético (kcal) 150  7 

Carboidratos 30 11 

Açucares total (g) 28  

EMBALAGEM TIPO (garrafa, 
bandeja, saco, pote, 
caixa) 

Material (vidro, plástico, 
metal, papel, papelão, 
madeira) 

Peso liquido (kg/L) 

PRIMARIA Garrafa Vidro  700 gr 

SECUNDARIA Caixa papelão  240 gr 

Primaria: entra em contato com o alimento; segundaria=fardo, caixa (se houver) 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 

Nome Celso de Marchi 

Profissão enólogo 

n° do Conselho Química 09400791 

Para produtos de origem animal é obrigatório o médico veterinário. 

 

 

__________________________________ 
Responsável Técnico 

 
 

                                                                                                                  Marialva, 05 de junho de 2026 
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